
GABINETE DO CONSELHEIRO JOÃO BONFIM 

RESOLUÇÃO nº~312014 

Altera e consol ida as Resol uções nOS 

016/95, 175/97 e 16/2003 que tratam do 

Prêmio Oswaldo Velloso Gordilho. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em sessão plenária, no 

uso de sua competência, RESOLVE 

TíTULO I - DISPOSiÇÕES GERAIS 

Art. 12• O Prêmio Oswaldo Velloso Gordilho, instituído pela Resolução n.º 16/95, 

n.osalterada pelas Resoluções 175/97 e 16/2003 deste Tribunal, tem como objetivo 

estimular estudos e pesquisas sobre controle externo desenvolvido pelo Tribunal de 

Contas, visando a seu aprimoramento, transparência, eficiência e efetividade. 

Art. 22• Ficam aprovados, nos termos desta Resolução, os critérios de admissibilidade, 

inscrição, avaliação, divulgação de resultados e premiação dos trabalhos que 

concorram à obtenção do Prêmio Oswaldo Velloso Gordilho, bem como a composição 

da Comissão Julgadora. 

TíTULO 11- DO TEMA E DOS PRÊMIOS 

Art. 3°. O tema, número de vencedores, valor das premiações, bem como as datas de 

entrega das monografias do Prêmio Oswaldo Velloso Gordilho serão propostos pelo 

Presidente e divulgados, periodicamente, por meio de Edital, garantida a ampla 

publicidade, mediante aprovação prévia do Tribunal Pleno. 
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Parágrafo único - Além do valor do prêmio, os vencedores receberão diploma 

concernente ao galardão. 

TíTULO 111 - DA INSCRiÇÃO, FORMA E APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS 

Art. 42• Poderá concorrer ao prêmio, mediante inscrição previa, qualquer cidadão 

brasileiro, portador de diploma de nível superior, com exceção dos membros da 

Comissão Julgadora e de seus parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau. 

Art. 5°. Os trabalhos deverão ser apresentados em meio digital e em 01 (uma) via 

impressa encadernada e entregue no Protocolo Geral do TCE/BA, situado na Avenida 

4, Plataforma V - Centro Administrativo da Bahia - CAB, Edf. Cons. Joaquim Batista 

Neves, andar térreo, CEP: 41.745-002 - Salvador/BA, ou, no mesmo endereço, por 

meio de SEDEX ou equivalente, endereçado ao Prêmio Oswaldo Velloso Gordilho. 

§ 1° - No caso de envio por meio de SEDEX ou equivalente, o autor do 

trabalho deverá identificar-se no envelope correspondente apenas por 

pseudônimo, e a data da postagem será considerada como a de entrega. 

§ 2° - Para efeito de identificação, o autor deverá enviar junto com os 

originais, em envelope lacrado, ficha de identificação com nome completo, 

endereço, telefones, emai!, título da obra e pseudônimo usado, bem como 

cópia do documento de identidade. O envelope deverá trazer no sobrescrito 

somente o título da obra e o pseudônimo do autor. 

§ 3° - O trabalho não poderá conter identificação do autor no corpo do texto, 

sob pena de sua desclassificação do certame. 

§ 4° - Caso o trabalho seja entregue no Protocolo Geral do Tribunal, será 

emitido comprovante de recebimento. 
p-
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§ 5° - Não serão aceitas, em nenhuma hipótese, trocas, alterações, 

inserções ou exclusões de parte ou de todo o trabalho após sua entrega. 

§ 6° - Será considerado inédito o trabalho que não tenha sido publicado e 

nem apresentado em concursos, congressos e eventos congêneres, em 

âmbito nacional e internacional, com a respectiva inclusão nos anais do 

evento. 

§ 7° - Não poderá ser inscrito mais de um trabalho por candidato. 

§ 8º - Serão admitidos trabalhos em coautoria, não podendo ser inscrito os 

seus coautores em mais de um trabalho. 

Art. 62 • Os trabalhos deverão ser escritos em língua portuguesa e conter no mínimo 50 

(cinquenta) e no máximo 150 (cento e cinquenta) páginas, devidamente numeradas, 

digitadas em um único lado da folha de papel formato A4 (210 x 297 mm), conforme 

estabelece a NBR 14724 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) vigente. 

§ 1° - É obrigatória a indicação das referências consultadas, de acordo com 

NBR 6023 da ABNT vigente, a qual não será computada na quantidade de 

páginas de que trata o caput deste artigo. 

§ 2° - As citações contidas no texto deverão seguir as especificações da 

NBR 10520 da ABNT vigente. 

TíTULO IV - DA COMISSÃO JULGADORA 

Art. 72• A Comissão Julgadora, responsável pela avaliação dos trabalhos a serem 

premiados, será presidida pelo Vice-Presidente e será composta por cinco membros: 

sendo membros natos o Superintendente Técnico, o Gerente da Biblioteca e mais 02 

(dois) servidores indicados pelo Conselheiro Vice-Presidente e aprovados pelo Pleno do 
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Tribunal, e 01 (um) integrante de uma instituição universitária que mantenha convênio 

com o Tribunal de Contas do Estado da Bahia, com especialização na área acadêmica 

do tema definido no Edital, e que não faça parte do quadro de servidores do Tribunal. 

§ 1º - O ato de designação dos membros da Comissão Julgadora deverá ser publicado 

antes da divulgação de cada Edital do Prêmio Oswaldo Velloso Gordilho. 

§ 2º - O Presidente da Comissão Julgadora definirá o prazo de avaliação dos trabalhos, 

de acordo com a quantidade de inscritos, podendo prorrogar e/ou suspender este 

prazo, conforme a complexidade dos trabalhos ou a ocorrência de situação imprevista. 

§ 3º - Após a avaliação de todos os trabalhos, a Comissão Julgadora deverá apresentar 

Relatório Final ao Conselheiro Vice-Presidente, no prazo estabelecido pelo Edital, e 

concluída a sua função, havendo ou não vencedor do Prêmio, dissolver-se-á. 

§ 4º - Os membros da Comissão Julgadora receberão certificado de participação 
avaliação do Prêmio, emitido pelo Presidente do TCE. 

na 

TíTULO V - DA AVALIAÇÃO DOS TRABALHOS 

Art. 82• A avaliação dos trabalhos será feita individualmente pelos membros do 

Comissão Julgadora, com base nas normas vigentes da ABNT e nos critérios fixados no 

formulário próprio, integrantes de cada Edital. 

Art. 9º. A avaliação dos trabalhos se divide em preliminar e de mérito, e será feita com 

base em itens constantes do Formulário integrante de cada Edital do Prêmio. 

§ 10 
- A avaliação preliminar levará em conta os seguintes itens: 

I - enquadramento formal (observação dos requisitos estabelecidos no 

capítulo 11 desta Resolução). 

11 - pertinência temática (vinculação do trabalho ao tema proposto 
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conforme divulgado em Edital). 

§ 2° - A avaliação de mérito levará em conta os seguintes itens: 

I - aplicabilidade (utilidade e mérito do conjunto de conclusões e de 

eventuais propostas de linhas de ação); 

11 - conteúdo (caráter inovador do conjunto das ide ias principais e 

correção das afirmações, apropriação de conceitos ou opiniões sobre 

fatos, evidências ou informações pertinentes); 

111 - linguagem (objetividade, estilo, concisão e correção); 

IV - fundamentação (argumentação fundamentada em fatos históricos, 

legislação, doutrina ou jurisprudência relativas ao tema, com indicação 

da fonte); 

V - sequencia lógica (sucessão de fatos e articulação de ideias com 

concatenação argumentativa); 

VI - abordagem (atual e relevante); 

VII - conclusão (coerência com as evidências apresentadas no texto e 

hipóteses levantadas na introdução) 

VIII - referências (consistência e pertinência ao tema). 

§ 3° - A avaliação preliminar desclassificará liminarmente os trabalhos que 

não atenderem aos requisitos definidos nesta Resolução. 

§ 4° - A pontuação atribuída a cada item da avaliação de mérito será dada 

numa escala de números inteiros de O (zero) a 10 (dez). ~ 
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§ 5° - Poderá ser estabelecida no Edital pontuação mínima a ser obtida para 

a classificação dos trabalhos em primeiro, segundo e terceiro lugares, de 

modo a preservar e assegurar a efetiva qualidade dos trabalhos premiados. 

Art. 11. A nota final de cada trabalho será a média aritmética das notas atribuídas pelos 

membros da Comissão Julgadora. 

Art. 12. Em caso de empate, será realizada votação entre os membros da Comissão 

Julgadora, para desempate. 

Art. 13. A critério da Comissão Julgadora, os prêmios poderão deixar de ser conferidos, 

caso conclua não haver trabalhos merecedores de premiação, ou quando constatado 

plágio parcial ou integral. 

TíTULO VI- DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO E DA PREMIAÇÃO 

Art. 14. Após o julgamento e classificação dos trabalhos pela Comissão Julgadora, será 

feita a abertura dos envelopes contendo as fichas de identificação dos autores, 

declarando-se os vencedores do Prêmio. 

Art. 15. O resultado do Prêmio será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal e 

estará disponível no site do Tribunal de Contas do Estado da Bahia na internet. 

Art. 16. A solenidade de entrega dos prêmios aos vencedores ocorrerá, de preferência, 

no dia da sessão comemorativa do Dia dos Tribunais de Contas. 

§ 12 - Na hipótese de os trabalhos premiados terem sido elaborados em 

coautoria, a entrega do prêmio será feita a todos os autores cujos nomes 

estejam na ficha de identificação do trabalho, sendo o valor dividido em 

partes iguais. 
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§ 22 - Aos vencedores mencionados no caput deste artigo, residentes fora 

da região metropolitana de Salvador, serão fornecidas pelo Tribunal de 

Contas passagens para traslado dentro do território nacional, sendo pago, 

também, a cada vencedor do prêmio, o valor correspondente à 02 (duas) 

diárias atribuídas ao cargo de Auditor deste Tribunal, para o custeio das 

despesas de hospedagem e alimentação, a fim de que participem da 

solenidade de entrega dos prêmios. 

§ 32 - Nos casos de coautoria, somente será custeado o deslocamento e 

permanência de um dos autores. 

§ 42 - O vencedor que não comparecer à solenidade de entrega dos prêmios 

receberá a importância a ele destinada no prazo de até 60 (sessenta) dias, a 

partir da data da referida solenidade. 

TíTULO VII - DISPOSiÇÕES FINAIS 

Art. 17. Os direitos autorais dos trabalhos premiados pertencem aos autores, 

reservando-se ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia a prerrogativa de publicá-los 

em qualquer idioma, por qualquer forma ou processo, em conjunto ou separadas, 

periodicamente ou não, sendo destinados, gratuitamente, aos autores 100 (cem) 

exemplares da primeira edição, que serão divididos em caso de coautoria. 

Art. 18. Os originais não serão devolvidos aos autores, passando a integrar o acervo da 

Biblioteca do Tribunal de Contas. 

Art. 19. A participação no certame implicará aceitação, por parte dos concorrentes, de 

todas as exigências regulamentares e o não cumprimento de qualquer delas acarretará 

desclassificação. 

Art. 20. Os casos omissos serão levados, pela Comissão, ao conhecimento do seu 

Presidente, que submeterá a matéria à decisão do Plenário. 
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Art. 21. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas 

as disposições em contrário. 

Tribunal de Contas, em/] de novembro de 2014. 

Conselheiro 

Conselheir 

~~b·~~t--
Conselheira 'rl!n~ Co~ 

,--;A'J jl, ~ L.___.._ 
Conselheiro José Edt/ardo Zezéu R~eiro 

I 

Conferida a Resolução na Sessão Plenária de!J//J./2014 
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